
 

 

 

 
 
 
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2025. 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 003/2025. 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Objeto: Contratação de empresa para locação de estrutura 
(iluminação, gerador, grid, palco, painel de led, praticáveis, portal, 
sonorização, sanitário químico, entre outros), para apresentação de 
shows musicais, objetivando as comemorações do evento pré-
carnaval no Distrito de Ibiajara, neste município, nos dias 07 e 08 de 
fevereiro de 2025. 
  

 

 

 
 

 

 

 

 

 



 

 

 

1 - PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE RIO DO PIRES, Estado da Bahia,  torna público, para conhecimento 

dos interessados, que a Prefeitura Municipal, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123, 
de 14/12/2006, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar Federal nº 147, de 
07/08/2014, nos Decretos Municipais nº 011/2025 e 012/2025, e demais legislação aplicável 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
1.2. ADVERTÊNCIA: O Município adverte a todas as licitantes, que não está hesitando em 
penalizar empresas que descumpram o pactuado, com aplicação de multas e suspensão de 
empresas em participação de certames licitatórios no município. Sugerimos que as empresas 
apresentem suas propostas e lances de forma consciente, com a certeza de que poderão 
fornecer os produtos da forma como foi pedido no edital e dentro dos prazos, preços e padrões 
de qualidade exigidos. Vale lembrar também que os pedidos de realinhamento de preço são 
exceções à regra, destinados sempre a situações excepcionalíssimas, e somente serão 
deferidos, se em total consonância com a lei. Ratificamos, portanto, que as propostas sejam 
efetivadas de forma séria e consciente, visando evitar problemas, tanto para a administração 
pública como para as empresas. 

 
1.3. O presente Pregão Eletrônico será realizado de acordo com os elementos adiante 
indicados, em sessão pública, exclusivamente por meio da internet, mediante condições de 
segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases, sendo observado, para todas 

as referências de tempo, o horário de Brasília/DF. 
 
1.4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço global do lote 

 
1.5. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
 
a) Recebimento das propostas: a partir do 17/01/2025 a 31/01/2025 até às 08h:30 min. 

b) Abertura das propostas 31/01/2025 às 08h:30min. 

c) Início da sessão de disputa de preços 31/01/2025 às 09h:00. 

d) O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o 
recebimento e a abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. (horários 
de Brasília/DF). 

Local:   www.licitanet.com.br 
 
e) INFORMAÇÕES: Setor de Licitações, situado no Prédio da Prefeitura Municipal de Rio do 
Pires, na Avenida Clemente Pereira da Silva, Nº 42 - Centro - Rio do Pires – BA, e-mail: 
licitacoesriodopires@gmail.com. 
 
f) Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

sistema da Licitanet.com.br e as constantes neste edital e seus anexos, prevalecerão as 

últimas, inclusive para fins de desclassificação da proposta. 
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2- DO OBJETO 

2.1. Contratação de empresa para locação de estrutura (iluminação, gerador, grid, palco, 

painel de led, praticáveis, portal, sonorização, sanitário químico, entre outros), para 

apresentação de shows musicais, objetivando as comemorações do evento pré-carnaval no 

Distrito de Ibiajara, neste município, nos dias 07 e 08 de fevereiro de 2025. 

3- DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no sitio eletrônico 

www.licitanet.com.br que permite a participação dos interessados na modalidade 

LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito na plataforma eletrônica LICITANET– www.licitanet.com.br 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a esta licitação. 

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 

plataforma eletrônica LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.   DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciamento regular no sistema eletrônico 

plataforma LICITANET– www.licitanet.com.br 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

4.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, bem como pela sua 

desconexão. 



 

 

4.5. Não poderão disputar licitação; 

a) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

c) Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

e) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

f) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

g) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

h) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

i) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

4.6. O impedimento de que trata na alínea “f” será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem as alíneas “d” e “e” poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 



 

 

4.9. O disposto nas alíneas “d” e “e” não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.11. A vedação de que trata a alínea “k” estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 



 

 

5.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.6. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais 

deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar Federal n.º 

123, de 2006. 

5.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 

49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

5.7.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

5.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 
sede no exterior; 

5.7.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia 
de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.7.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

5.7.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 
3º da referida lei; 

5.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

5.7.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

5.7.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de 
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
previdência complementar; 

5.7.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

5.7.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.7.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 

relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

5.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.7 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

5.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 
da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 

5.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.13. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor 
no sistema. 

5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

b) Marca de cada item ofertado, quando for o caso; 

c) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, marca, prazo de validade ou 

de garantia, quando for o caso; 

d) Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

6.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 



 

 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

6.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

6.6.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a 

que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, 

a qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-

Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à 

apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência. 

6.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DOS LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico LICITANET– www.licitanet.com.br, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 



 

 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e 

os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 50,00 (cinquenta reais). 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível, observando o sistema permitir essa ação. 

7.10.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 

e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 

7.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.10.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 



 

 

7.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.14. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

7.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

7.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

7.17.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

7.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada. 



 

 

7.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.18.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

7.18.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.18.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle.  

7.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

7.18.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.18.2.2. Empresas brasileiras; 

7.18.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

7.18.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

7.19. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 

licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 

convocados, vedado qualquer outro processo. 

7.20.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

7.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote/item ou qualquer outro motivo. 

7.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

7.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

7.20.5. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 02 (duas 

horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 



 

 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.20.6. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.21. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.5. deste edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

8.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992. , também 

ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do 

art. 12 da citada lei. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de 

preferência, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício. 

8.4.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 

benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova 

aplicação da margem de preferência. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a 

Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 



 

 

8.6.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

8.6.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.8. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.8.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 

8.8.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação; 

8.8.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.9. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício. 

8.9.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 

benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova 

aplicação da margem de preferência. 

8.10. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a 

pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

8.11. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.11.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.11.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.11.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

8.11.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.11.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

8.12. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.12.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência da pregoeira, que comprove: 

8.12.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 

 

8.12.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.14. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação: 

8.15.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

8.16. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

8.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a 

Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 

de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A Pregoeira solicitará ao Licitante detentor da melhor oferta do lote/item que, no prazo de 

3 (três) horas, podendo ser prorrogável por igual período, envie, em campo próprio por meio 

do sistema eletrônico LICITANET– www.licitanet.com.br, a sua Proposta de Preços 

Reformulada, adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital. 

9.1.1. O não encaminhamento dos documentos, conforme prazo estipulado no subitem 9.1 

deste edital, caracterizará desistência para fins de aplicação das penalidades cabíveis. 

9.2. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal. 



 

 

9.2.1. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento, endereço físico e eletrônico, telefones para contato, e indicação do(s) 

representantes aptos para assinatura dos futuros instrumentos contratuais. 

9.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.3.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, vinculam a Contratada. 

9.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

9.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e em no MÁXIMO EM 

DUAS CASAS DECIMAIS. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos relativos à fase de habilitação dos Licitantes deverão ser enviados, 
exclusivamente, via portal do Sistema de Compras utilizado pela municipalidade, através do 
sítio eletrônico LICITANET– www.licitanet.com.br, no prazo de 3h (três) horas, após a 

solicitação da Agente de Contratação, podendo este prazo ser prorrogado por decisão da 

agente, auxiliado pela equipe de apoio. O licitante que desejar participar do 
certame deverá apresentar os documentos de habilitação, quando 
solicitado pela AGENTE DE CONTRATAÇÃO, referentes à época da 
abertura do certame, devendo se atentar a despeito das datas e 
horários, constantes no mesmo, que deverão ser pré-existentes a 
abertura da sessão pública.   

10.1.1. Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

10.1.2. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para 

a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. A falsidade da 

declaração sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 

10.1.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

10.1.3.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

10.1.3.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

10.1.4. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 



 

 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

10.2. Na habilitação exigir-se-á dos interessados: 

10.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

f) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

g) Cédula de identidade ou documento de identificação com foto de seus administradores; 

 

10.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/16/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 11643; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida através do site, para empresa 

que tem sua sede e domicílio no Estado da Bahia, http://www.sefaz.ba.gov.br  



 

 

*Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo. 

f) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

10.2.3. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

a) Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, 

de certidão negativa. 

b) A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação 

aplicável. 

 

10.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data 

de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de 

validade; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

b1) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 

a 1 (um); 

b2) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura; 

b3) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

b4) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

c) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação capital social ou patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) 

do valor total arrematado para o(s) item(ns) a ser(em) contratado(s), como exigência para sua 

habilitação. 

d) O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEI), estará dispensado (a) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 



 

 

e) As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-

ão válidas por 90 (noventa) dias corridos, contados de sua expedição; 

 

10.3. Qualificação Técnica: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Certidão de Registro da Licitante junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia), ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, dentro do prazo 

de validade para realização do evento. 

b) Certidão de registro e regularidade do responsável técnico Engenheiro Civil junto ao CREA 

(Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia) ou no Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo – CAU, devidamente regularizado, dentro do prazo de validade para realização 

do evento, no que se reporta a estrutura física, bem como apresentação de documento 

comprobatório do vínculo trabalhista entre o profissional e a licitante.  

c)  Certidão de registro e regularidade do responsável técnico Engenheiro Elétrico ou Técnico 

junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia), ou, para este 

último, perante ao CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais) devidamente 

regularizado, dentro do prazo de validade para realização do evento, no que se reporta as 

instalações elétricas, bem como apresentação de documento comprobatório do vínculo 

trabalhista entre o profissional e a licitante. 

d) Comprovação de aptidão para exploração do objeto licitado, mediante a apresentação de 

atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, pelo qual se evidenciará 

a execução satisfatória de atividade pertinente e compatível, em características com o objeto 

licitado, comprovando que a empresa interessada já tem experiência na execução destes 

serviços. 

 

10.4. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

a) Alvará de funcionamento. 

b) Declaração conjunta, conforme modelo anexo IV. 

 

10.5. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital e transcorrida a fase de 

análise da documentação, o licitante será declarado vencedor, sendo homologado o 

procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade competente. 

10.5.1.  Caso a empresa arrematante não comprove sua habilitação, será convocado o 

próximo licitante na ordem de classificação, sendo este notificado através de mensagem no 

sistema, para que encaminhe proposta de preço adequada ao último lance ou negociação, 

conforme Anexo III, por meio exclusivo do sistema, sob pena de desclassificação. Serão 

concedidos os mesmos prazos do item 7.20.5 para entrega da proposta reformulada. Se o 

licitante não se manifestar dentro do prazo fixado, entender-se-á seu não interesse em 

fornecer. 



 

 

10.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

10.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

10.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

10.10. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133/21. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) 
minutos. 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo de 10 dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 



 

 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar 

o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal Nº 

14.133/2021. 

13.2. A homologação desta licitação não obriga a Administração à aquisição do objeto licitado 

14. DA CONTRATAÇÃO 

14.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

termo de contrato, ou outro instrumento equivalente. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data 
de seu recebimento; 

b) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de um dia útil para resposta após recebimento 
da notificação pela Administração. 

14.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15. DA REVISÃO/REAJUSTE DE PREÇOS 

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

16. DA EXECUÇÃO 



 

 

16.1. A execução do objeto deverá ser feita no local indicado pela Prefeitura Municipal, 

correndo por conta da Contratada as despesas para prestação dos serviços. 

16.2. A Contratada deverá fazer a instalação do palco e outras estruturas em local 

previamente designado pela Prefeitura, conforme termo de referência. 

16.3. É de responsabilidade da empresa contratada, o fornecimento de material humano 

qualificado, a fim de suprir as necessidades de montagem e desmontagem de todos os 

equipamentos em cena, bem como transporte, hospedagem e alimentação desta equipe, bem 

como o fornecimento de todo o cabeamento necessário para o perfeito funcionamento dos 

equipamentos. 

16.4. A montagem dos equipamentos/estrutura será realizada em local determinado pela 

administração municipal, conforme termo de referência. 

16.5. A CONTRATADA deverá apresentar os equipamentos/estrutura montados para 

fiscalização pelo menos 24 (vinte e quatro) horas do início do evento, conforme indicado na 

Ordem de Serviço. 

16.6. É obrigatória a presença de um técnico para operar o equipamento durante todo o 

período do evento. 

16.7. É também de sua inteira responsabilidade da contratada o transporte de todo o 

equipamento até o local determinado e consequente retirada dos mesmos. 

16.8. Qualquer problema verificado na instalação da estrutura por órgão de fiscalização 

deverá a Contratada corrigi-lo em prazo suficiente a não prejudicar o período fixado para 

realização do evento. 

16.9. Todos os equipamentos deverão ser de excelente qualidade. 

16.10. Providenciar imediatamente a substituição do equipamento, caso ocorra algum 

imprevisto, para que não haja prejuízo ao serviço contratado. 

16.11. Os serviços e materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes do termo de referência e na proposta, devendo 

ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, à custa da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

16.12. A contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar a Prefeitura 

Municipal ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução da 

Prestação de Serviços, isentando o Município contratante de toda e qualquer reclamação que 

possa surgir em decorrência dos mesmos. 

16.13. A contratada será a única responsável para com seus empregados e auxiliares no que 

concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro ou acidentes 

de trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em Lei, em especial no que diz respeito 

às normas de segurança do trabalho, previstas na Legislação Federal, sendo que o seu 

descumprimento poderá motivar a aplicação, de multas por parte da Administração ou 

rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis. 

16.14. A contratada deverá dispor aos seus prepostos utilizados na execução dos serviços 

todo o equipamento de proteção individual necessário à execução dos serviços contratados, 



 

 

de acordo com o previsto na NR-18 da Portaria n.º 3.214 do Ministério do Trabalho, bem como 

nos demais dispositivos de segurança. 

16.15. Correrá por conta da contratada toda e qualquer despesa com ensaios, testes, laudos 

e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, para a perfeita execução do objeto 

deste instrumento, caso se faça necessário. 

16.16. A diária será paga pelos dias em que a estrutura for efetivamente utilizada. Os dias de 

montagem e desmontagem não serão considerados para pagamento de diária. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. DA CONTRATADA: 

17.1.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, 

em conformidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no termo de referência e na minuta do edital de convocação; 

17.1.2. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado; 

17.1.3. Executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência; 

17.1.4. A CONTRATADA deverá atender, a todas as normas legais e regulamentares 

de medicina, higiene, engenharia e segurança do trabalho, fornecendo os adequados 

materiais de segurança e proteção individual a todos componentes de suas equipes 

de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com os serviços; 

17.1.5. Responsabilizar-se pela alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários para execução dos serviços; 

17.1.6. A CONTRATADA deverá afastar do serviço, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer empregado que na opinião da fiscalização não execute o seu 

trabalho de maneira correta e adequada, ou ainda, quando se comportar de forma 

desrespeitosa, desordenada ou indesejável; 

17.1.7. Arcar com toda e qualquer despesa relativa aos serviços ora pactuados, dentre 

elas, carga, descarga, armazenagem, frete, impostos, mão-de-obra, montagem, 

desmontagem, taxas, contribuições e encargos sociais. 

17.1.8. Executar os serviços no prazo, local e horário, estabelecidos; 

17.1.9. Correrá por conta da CONTRATADA todas as despesas e responsabilidades 

referentes a alimentação, transporte, encargos trabalhistas, assistência médica e de 

pronto-socorro de sua equipe; 

17.1.10. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelo pagamento dos 

encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e outros que decorram dos compromissos 



 

 

assumidos neste Contrato, não se obrigando a CONTRATANTE a fazer-lhe 

restituições ou reembolsos de qualquer valor despendido com estes pagamentos; 

17.1.11. A CONTRATADA é obrigada a conduzir os trabalhos inerentes à prestação 

dos serviços, objeto deste Contrato, de acordo com as normas técnicas da ABNT, em 

estreita observância às legislações federal, estadual e municipal, bem como, a 

quaisquer ordens ou determinação do Poder Público; 

17.1.12. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, 

em conformidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

17.1.13. A CONTRATADA é obrigada a reparar, remover, reconstruir ou substituir, 

suas expensas, no total ou em partes, em que se verificarem, defeitos ou incorreções 

que prejudique a execução do contrato; 

17.1.14. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

17.1.15. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, 

porventura venha a sofrer em seu contrato social; 

17.1.16. A CONTRATADA deverá apresentar os equipamentos/estrutura montados 

para fiscalização pelo menos 24 (vinte e quatro) horas do início do evento, conforme 

indicado na Ordem de Serviço; 

17.1.17. Fornecer todo o equipamento e ferramentas necessárias para a execução 

dos serviços, bem como a responsabilidade pela sua guarda e manutenção. 

17.1.18. Garantir o pleno funcionamento do bem locado, fazendo a substituição do 

mesmo se necessário, sem nenhum ônus para o Município. 

17.1.19. Executar os serviços atendendo a todas as normas técnicas e padrões de 

engenharia, inclusive as normas regulamentares do CREA. 

17.1.20. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pela prestação dos 

serviços, bem como toda e qualquer despesa com seus técnicos, incluindo 

deslocamento, hospedagem e alimentação; 

 

17.2. DA CONTRATANTE: 

17.2.1. Efetuar o pagamento à Contratada conforme estabelecido no instrumento 

contratual; 

17.2.2. Fiscalizar o fiel cumprimento do contrato; 

17.2.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 



 

 

17.2.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

17.2.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da entrega, fixando prazo para a sua correção; 

17.2.6. Rejeitar, no todo ou em parte, por intermédio da fiscalização, os serviços que 

estejam em desacordo com o firmado, podendo exigir, a qualquer tempo, a 

substituição dos que julgar insuficientes ou inadequados; 

17.2.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

18. DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

19. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

19.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 1921, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

19.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

19.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

19.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

19.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

19.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 1921, art. 117, caput). 

 

19.7. FISCAL DO CONTRATO: 

19.7.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração.  



 

 

19.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 1921, art. 117, 
§1º). 

19.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

19.7.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

19.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

19.7.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

 

19.8. GESTOR DO CONTRATO: 

19.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

19.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  

19.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  

19.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

19.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 1921, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso 

19.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  



 

 

19.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado, sempre após o fornecimento. 

20.1.1. Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

20.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 
o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

20.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

20.4. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital de convocação. 

20.5. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

20.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
poderá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

20.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e 
trabalhista quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

20.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

20.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

20.9.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 



 

 

20.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

20.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

21. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

21.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame; 

21.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

21.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

21.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

21.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

21.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

21.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

21.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

21.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

21.1.5. Fraudar a licitação; 

21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

21.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

21.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

21.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

21.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

21.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

21.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

21.2.1. Advertência; 

21.2.2. Multa; 

21.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 



 

 

21.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

21.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

21.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

21.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

21.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

21.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

21.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

21.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

21.4.1. Para as infrações previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

21.4.2. Para as infrações previstas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 21.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

21.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

21.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

21.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

21.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 
21.1.6, 21.1.7 e 21.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 21.1.1, 
21.1.2 e 21.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 
da Lei n.º 14.133/2021. 

21.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 21.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 
nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2021. 

21.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 



 

 

21.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

21.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

21.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

21.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 

22.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, através do sistema LICITANET– www.licitanet.com.br 

22.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Imprensa 
Oficial do Município no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

22.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

22.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

22.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário pela Pregoeira. 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 

23.4.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 



 

 

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.10. A Prefeitura Municipal poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 
convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da 
ampla defesa e contraditório. 

23.10.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

23.10.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 
https://sai.io.org.br/ba/riodopires/Site,  LICITANET– www.licitanet.com.br, Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP e também poderão ser lidos e/ou obtidos no  setor de licitações 
e contratos desta Prefeitura, devendo ser recepcionada até o término do horário de 
funcionamento do setor de licitações e contratos (no horário das 08h:00 às 12h:00 horas, de 
segunda a sexta-feira), mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.12. São partes indissociáveis deste Edital os seguintes anexos: 

 
I. Termo de Referência; 
II. Modelo da Proposta de Preços; 
III. Minuta do Contrato 
IV. Modelo de Declaração Conjunta; 

 
 
 
Rio do Pires- BA, 14 de janeiro de 2025. 
 
 
 

 
 

José Marcos Pereira 
Prefeito 

 
 
 
 



 

 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PREGAO ELETRÔNICO Nº 001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2025 
 

 

1. OBJETO E ESTIMATIVA DO VALOR PARA CONTRATAÇÃO: 

1.1. Contratação de empresa para locação de estrutura (iluminação, gerador, grid, palco, 
painel de led, praticáveis, portal, sonorização, sanitário químico, entre outros), para 
apresentação de shows musicais, objetivando as comemorações do evento pré-carnaval no 
Distrito de Ibiajara, neste município, nos dias 07 e 08 de fevereiro de 2025. 
 

LOTE 01 

ILUMINAÇÃO - LUZ DE GRANDE PORTE 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 ILUMINAÇÃO: 

LUZ DE GRANDE PORTE: 
 
LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PROFISSIONAL 
DE GRANDE PORTE: 
 
08 SUPER REFLETOR LED COB 200 W COM 
BANDOR, BRANCO QUENTE A BRANCO 
FRIO (CONFIGURÁVEL) 
- 24 MOVIES LIGTH BEAN 15R TETO, 
- 08 MOVIES LIGTH BEAN 7 R CHÃO, 
- 12 MOVIES MAC AUREA 19X15W 
-10 REFLETORES ELIPSOIDAIS COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS CADA: 
VARIAÇÃO DE FOCO DE 25Ü À 50Ü ,1000 W 
DE POTÊNCIA, PORTA FILTRO, JOGO DE 
FACAS DE RECORTE GIRATÓRIAS PORTA 
GOBOS , ÍRIS LÂMPADA HALOGÊNEAS 110 
OU 220 VOLTS. – 
- 08 REFLETORES MINI-BRULT COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS; MÍNIMO 
DE 06 LÂMPADAS DWE DE 750 WATTS EM 
CADA REFLETOR 110 OU 220 VOLTS, 02 
BAND DOOR EM CADA. – 
- 16 REFLETORES SUPER STROBO 3000 
LED RGB 1000 W 
- 02 CANHÕES SEGUIDORES COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS CADA: 
LÂMPADA HMI DE 1500 WATTS, 110 OU 220 
VOLTTS 06 FILTROS DE CORES 
DICRÓICOS, CONTROLE DE ÍRIS, ZOOM, 
DIMMERS E BLACK OUT, TRIPÉ DE 
SUSTENTAÇÃO. – 
- 02 MODULO DIMMER DMX COM MÍNIMO 
DE 48 (QUARENTA E OITO) CANAIS DE 
DIMMERS, COM A SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS: 110 OU 220 VOLTS, 

01 DIA 02 R$ 4.800,00 R$ 9.600,00 



 

 

MÍNIMO DE 4000 WATTS DE POTÊNCIA 
POR CANAL, FILTROS TOROIDAL DE AC, 
SINAL DE COMANDO DIGITAL DMX, 
ENDEREÇAMENTO PARA SINAL DMX, 
CHAVES DIJUNTORAS DE PROTEÇÃO DE 
ENTRADA E SAÍDAS DE AC. – 
01 SPLITER DE SINAL DMX COM 04 
ENTRADA E 16 SAÍDAS 0PTO ISOLADAS 
CONECTORES XLR. 
-03 PROPOWER 12 CANAIS 2000 WATTS 
CADA 
-24 REFLETORES PAR LED RGBW 12W 
- 02 CONSOLES DE CONTROLE DIGITAL 
PARA ILUMINAÇÃO (UMA MONTADA 
OUTRA DO LADO PARA SUBSTITUIÇÃO EM 
POSSÍVEIS PROBLEMAS ELETRÔNICOS), 
RODANDO PROGRAMA MA LIGTH 2, COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: 
CONTROLE DIGITAL DMX, MÍNIMO 6 
UNIVERSOS DE 512 CANAIS DMX,. 
 
- 02 MÁQUINAS GERADORAS DE FUMAÇA 
COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 3000 WATTS, 
COM CONTROLE DMX ABASTECIDAS COM 
LÍQUIDO ESPECÍFICO E ACOMPANHADA 
DE 02 VENTILADORES POTENTES E 
SILENCIOSOS. 
- 01 SISTEMA DE INTERCOM COM FIO DE 
04 PONTOS, COMPOSTO DE, 04 FONES 
AURICULARES COM MICROFONES 
DINÂMICOS, TIPO HEAD-SET. 
- 01 KIT DE VARAS, TORRES E GARRAS 
APROPRIADAS PARA A INSTALAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS 
- 02 MULTI CABOS ESPECÍFICOS PARA 
TRANSMISSÃO DE SINAL DMX, COM 
CONECTORES CONFORME CONEXÃO 
ENTRE DIMMERS E CONSOLE DE 
CONTROLE, COM NO MÍNIMO DE 60 MTS 
DE COMPRIMENTO. - 01 CABO DE AC 
TRIFÁSICO COM 50 MTS E CAPACIDADE 
DE SUPORTAR A CARGA DE ENERGIA DOS 
EQUIPAMENTOS ACIMA. 
 

- 01 SISTEMA DE AC COM CAPACIDADE 

NECESSÁRIA PARA SUPRIR OS 

EQUIPAMENTOS ACIMA, COM SEGURANÇA 

CONFORME NORMAS ABNT E DEVERÃO 

ESTAR COM AS RESPECTIVAS ART'S. 01

 DIA 02 

VALOR TOTAL DO LOTE 01 R$ 9.600,00 

 

 

 

LOTE 02  



 

 

GERADOR 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

DIÁRIA 
VALOR TOTAL 

01 GERADOR 
 
GRUPO GERADOR 180 KVA: 

 
LOCAÇÃO DE GERADOR - 180 

KVA'S: ABASTECIDO PARA 

FUNCIONAMENTO MÍNIMO DE 12:00 

HRS. DIÁRIAS, POTENCIA MÍNIMA DE 

180 KVA; SILENCIADO COM 

CONTAINER DE ISOLAMENTO 

ACÚSTICO; BLINDAGEM DE RUÍDOS 

DE ATÉ 70 DECIBÉIS NA DISTÂNCIA 

DE 05 MTS; CHAVE DE 

DISTRIBUIÇÃO DE FORÇA 

TRIFÁSICA (220 VOLTS + NEUTRO) 

ATERRADO, CHAVE REVERSORA 

TRIFÁSICA DE 300 AMPERES 

MÍNIMO, REGULADOR AUTOMÁTICO 

DE TENSÃO E FREQUÊNCIA (60 HZ) 

CONSTANTE, PAINEL DE CONTROLE 

COM FÁCIL VISUALIZAÇÃO DOS 

COMANDOS: VOLTÍMETRO, 

AMPERÍMETRO, 

FREQUENCIMETRO, CONTADOR DE 

HORAS E DEMAIS MOSTRADORES 

DO CONJUNTO, SISTEMA DE 

PROTEÇÃO CONTRA CURTO-

CIRCUITO E SOBRE CORRENTE, 

CABEAMENTO ANTI-CHAMAS DE NO 

MÍNIMO 50 METROS QUE ATENDA A 

CAPACIDADE DE FORNECIMENTO 

DE CORRENTE SEM EMENDAS E 

DENTRO DAS NORMAS DA ABNT, 

CAIXA INTERMEDIÁRIA COM 

PROTEÇÃO PARA 

ACOPLAMENTO DAS 

CARGAS/EQUIPAMENTOS, 

EXTINTOR DE INCÊNDIO, GRADES 

DE PROTEÇÃO E DEMAIS 

EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 

EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO, 01 

TÉCNICO RESPONSÁVEL PELO 

EQUIPAMENTO, EQUIPAMENTO 

COM MOTOR DIESEL, TURBINADO, 

REVISADO E EM BOM ESTADO DE 

FUNCIONAMENTO, EQUIPAMENTO 

NOVO MÍNIMO ANO DE 2020. 

 
DEVERÃO ESTAR COM AS 
RESPECTIVAS ART'S. 

02 DIA 02 R$ 3.666,00 R$ 7.332,00 R$ 14.664,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 02 R$ 14.664,00 

 



 

 

 

LOTE 03  

GRID 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 GRID 

KIT – ESTRUTURA DE BOX TRUSS, 

TRELIÇAS E TALHAS: 

ESTRUTURA MODULAR EM ALUMÍNIO DE 

BOX TRUSS, LINHA PESADAS P-30, E P-50 

COM TODOS OS ACESSÓRIOS TAIS COMO 

CUBOS, SLEEVS, ÂNGULOS, BASES, 

CORNERS, ETC, NECESSÁRIOS A 

MONTAGENS DE ESTRUTURAS DIVERSAS 

À ATENDER AOS EVENTOS E SHOWS 

ARTÍSTICOS, SENDO PARA LUZ E PAINEL 

DE LED, SENDO 11MTS X 9MTS X 6MT, 

COM DUAS PASSADAS. 

+ 01 TRAVE, SENDO DE 5MTS ALTURA (02 

PEÇAS) X 8MTS DE LARGURA (01 PEÇA), DE 

P-30, ACOMPANHANDO

 ACESSÓRIOS PARA MONTAGENS. 

OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO ATENDER 

RIGOROSAMENTE AOS PADRÕES ABNT E 

DEVERÃO ESTAR COM AS RESPECTIVAS 

ART'S. 

. 

01 DIA 02 R$ 3.414,22 R$ 6.828,44 

VALOR TOTAL DO LOTE 03 R$ 6.828,44 

 

 

 

LOTE 04 

PALCO DE GRANDE PORTE 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 PALCO 

PALCO DE GRANDE PORTE: 

 

- LOCAÇÃO DE PALCO PROFISSIONAL DE 

GRANDE PORTE: * PALCO COM 03  

CAMARINS CLIMATIZADOS   E   

PRATICÁVEIS PANTOGRÁFICOS  COM PÉS 

REGULAVEIS. 

- PALCO COBERTO NO TAMANHO DE 14,0 

01 DIA 02 R$ 12.712,00 R$ 25.424,00 



 

 

MTS X 12,0 MTS X 10,0 MTS (LARGURA X 

PROFUNDIDADE X ALTURA), COM 

ESTRUTURA EM ALUMÍNIO TRELIÇADA EM 

P-30 E/OU P-50 NO MÍNIMO, 

CONSIDERANDO MEDIDAS DE 10,0 MTS DE 

ALTURA SENDO; 1,80 MTS – PISO AO CHÃO 

E 8,20 MTS PISO AO TETO LIVRE. - TETO 

COM COBERTURA DUAS ÁGUAS OU 

CÔNCAVO DE 14,0 MTS X 12,0 MTS PARA 

SUSTENTAÇÃO DE NO MÍNIMO 2,00 TON, 

DISTRIBUÍDOS EM ESTRUTURA METÁLICA 

TRELIÇADA DE Q-50, CONFORME NORMAS 

TÉCNICAS ABNT. - PISO EM CHAPA DE 

MADEIRA OU COMPENSADO NAVAL DE NO 

MÍNIMO 20 MM, COM TAMANHO 

CORRESPONDENTE AO DA COBERTURA, 

COM CAPACIDADE PARA SUPORTAR ATÊ 

200 KG/M²., FORRADO COM ISOFLOOR OU 

CARPETE PRETO E NOVO - 03 CAMARINS 

COBERTOS E FECHADOS EM OCTANORM 

E CLIMATIZADOS COM AR 

CONDICIONADO, NAS MEDIDAS 5X5 MTS 

CADA, AO MESMO NÍVEL DO PISO DO 

PALCO, COMPOSTO DE ACABAMENTO EM 

ISOFLOOR OU TAPETE EM BOAS 

CONDIÇÕES, CONTENDO KIT DE 

ILUMINAÇÃO, EXTINTORES E PLACAS DE 

SEGURANÇA. 

-  

- GUARDA-CORPO EM ESTRUTURA 

METÁLICA DE GRADIS COM 1,10 MTS. DE 

ALTURA MÍNIMA E INTERVALO DE 15 CM 

MÁXIMO, FIXADO COM SEGURANÇA EM 

VOLTA DE TODA ÁREA LATERAL DO PISO, 

INCLUINDO CAMARINS E ÁREAS DE 

SERVIÇO. - FECHAMENTO NAS LATERAIS 

E NO FUNDO DO PALCO EM LONA TIPO 

SOMBRITE ( ENTRE O PISO DO PALCO ATÉ 

A LINHA DE TRELIÇA DO TETO ), COM 

CORTINA EM TECIDO APROPRIADO, COR 

PRETA, PARALELAS E COM 

ESPAÇAMENTO DE CIRCULAÇÃO DE 1,00 

MTS, GUARDA CORPO DE ESTRUTURA 

METÁLICA, NAS LATERAIS E FUNDO DO 

PALCO COM ALTURA MÍNIMA DE 1,10 MTS. 

- ESCADAS PANTOGRÁFICAS DE ACESSO 

SEGURA, COM 02 CORRIMÕES. - 01 

HOUSE-MIX DUPLO EM ALUMÍNIO 

MEDINDO 5,00 MTS X 4,00 MTS., COM 

COBERTURA COM LONA ANTI- CHAMAS E 

FECHAMENTOS NAS LATERAIS, FRENTE E 

FUNDO EM GRADIS METÁLICO. - 02 

TORRES DE P.A FLY NAS LATERAIS, EM 



 

 

ESTRUTURA BOX TRUSSP-30 E/OU P-50, 

COM PÉ DIREITO DE NO MÍNIMO 10,0 MTS 

DE ALTURA POR 3,50 MTS DE LARGURA E 

3,00 MTS DE PROFUNDIDADE, COM 

CAPACIDADE PARA SUPORTAR CARGA DE 

ATÉ 2,00 TON E DE ACORDO COM AS 

NORMAS TÉCNICAS ABNT. - SAIA DE 

FECHAMENTO EM MADEIRA OU MATERIAL 

APROPRIADO, PARA FECHAMENTO DO 

PISO AO  CHÃO  EM  TODO  CONTORNO  DA 

ESTRUTURA DO PALCO. 

-  

- OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO ATENDER 

RIGOROSAMENTE AOS PADRÕES ABNT E 

DEVERÃO ESTAR COM AS RESPECTIVAS 

ART'S 01 DIA 02 

-  

VALOR TOTAL DO LOTE 04 R$ 25.424,00 

 

 

LOTE 05 

PAINEL DE LED 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 PAINEL DE LED 

PAINEL DE LED EM ALTA DEFINIÇÃO P-3, 

PLACAS MONTADAS COM PAINEL MEDINDO 

06 MTS DE LARGURA X 03 DE ALTURA, +2 

TIRAS DE LATERAIS 1M LARGURA X 3M DE 

ALTURA TOTALIZANDO 24MTS 

QUADRADOS. ACOMPANHANDO 

OPERADOR. 

01 DIA 02 R$ 5.458,00 R$ 10.916,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 05 R$ 10.916,00 

 

 

LOTE 06 

PRATICÁVEIS 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

DIÁRIA 
VALOR TOTAL 

01 PRATICÁVEIS: 

PRATICÁVEIS FEELING 

PANTOGRÁFICOS. 

PRATICÁVEIS PANTOGRÁFICOS EM 
ESTRUTURA DE ALUMÍNIO, 
MEDINDO 2,00 MTS X 1,00 MTS COM 

20 DIA 02 R$ 221,07 R$ 4.421,40 R$ 8.842,80 



 

 

AJUSTE DE ALTURA, PARA 
ACOMODAR OS INSTRUMENTOS E 
EQUIPAMENTOS DOS SHOWS A SE 
APRESENTAR. 

VALOR TOTAL DO LOTE 06 R$ 8.842,80 

 

 

LOTE 07 

PORTAL 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 PORTAL 

PORTAL MEDINDO 8MTS LARGURA X 6MTS 

DE ALTURA, COM 5MTS DE 

PROFUNDIDADE, MATERIAL EM ALUMÍNIO 

Q-30 E/OU Q-50, ENTRELAÇÃDOS E 

MONTADO NO PADRÃO PORTAL 8MTS X 

6MTS X 2MTS 

OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO ATENDER 

RIGOROSAMENTE AOS PADRÕES ABNT E 

DEVERÃO ESTAR COM AS RESPECTIVAS 

ART'S. 

01 DIA 02 R$ 2.882,67 R$ 5.765,34 

VALOR TOTAL DO LOTE 07 R$ 5.765,34 

 

 

LOTE 08 

SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 SONORIZAÇÃO 

SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE: 

CONSOLES 

02 CONSOLES NO PALCO (UMA MONTADA 

E OUTRA DO LADO PARA SUBSTITUIÇÃO, 

EM CASO DE PROBLEMAS) DE 1ª LINHA 

DIGITAIS COM NO MINIMO 48 CANAIS 

MONOS + 08 CANAIS STÉREOS, COM 

PELO MENOS 30 FADERS FÍSICOS, PRÉS 

DE 1ª LINHA, MEMORIZAÇÃO DOS GANHOS 

DE ENTRADA DOS PRÉS, 4 RETORNOS DE 

EFEITOS ESTÉREO, 8 PROCESSADORES 

DE EFEITOS, 12 EQ GRÁFICOS DE 31 

BANDAS, 501 MEMÓRIAS DE CENA COM 

BACKUP EM CARTÃO COMPACT FLASH/ 

USB, 25 TECLAS DEFINIDAS PELO 

01 DIA 02 R$ 16.299,64 R$ 32.599,28 



 

 

USUÁRIO PARA ACESSO RÁPIDO DAS 

FUNÇÕES, 24 MIXBUSES, 8 MATRIX E 8 

DCAS E 04 (QUATRO) FONTES. 

02 CONSOLES NO PA (UMA MONTADA E 

OUTRA DO LADO PARA SUBSTITUIÇÃO, 

EM CASO DE PROBLEMAS) COM 24 

FADERS DE ENTRADA, 8 FADERS PARA 

SAÍDAS, KNOBS DEDICADOS PARA 

EQUALIZAÇÃO E CONTROLE DE DINÂMICA 

E UMA VASTA QUANTIDADE DE 

CONTROLES TÁTEIS. 

RACK COM 48 ENTRADAS DE MIC/LINHA 

ANALÓGICAS; 16 SAÍDAS ANALÓGICAS 

(EXPANSÍVEIS PARA 32); TRES PLACAS 

COM DSPS PARA MIXAGEM E 

PROCESSAMENTO DE PLUG-INS; 8 

ENTRADAS E SAÍDAS DE LINHA COM 

CONECTORES TRS, CPU DE 

PROCESSAMENTO, CONECTORES 2-

TRACK ANALÓGICOS E DIGITAIS, 

ENTRADA E SAÍDA MIDI, WORDCLOCK, 

SISTEMA DE INTERCOMUNICAÇÃO E 

TALKBACK E INTERFACE ECX PARA 

CONTROLE REMOTO VIA REDE CABEADA 

OU WIRELESS DE UM COMPUTADOR OU 

NOTEBOOK. 

PLACA DE OPÇÃO ETHERNET ECX (PARA 

CONTROLE REMOTO ATRAVÉS DE UM 

DISPOSITIVO ETHERNET SEM FIO OU COM 

FIO) 

SOFTWARE VENUE 

PACOTE DE PLUG-INS DE 

PROCESSAMENTO DE SOM VENUE PACK 

SUPORTES PARA MONTAGEM DE 

MONITOR DE VÍDEO E TRACKBALL 

(MONITOR DE VÍDEO, MOUSE E TECLADO) 

TODOS OS CABOS E ACESSÓRIOS 

NECESSÁRIOS INCLUSOS 

01 SISTEMA DE MULTICABO 64 VIAS 

PLUGS E MULTIPINOS DE 1ª LINHA. 

02 PROCESSADORES COM 
FUNCIONAMENTO EM 

48 E 96 KHZ VISOR COLORIDO DE 1/4 VGA 

(320X240) 4 ENTRADAS ANALÓGICAS E 

DIGITAIS EM AES/EBU 8 SAÍDAS 

ANALÓGICAS E DIGITAIS EM AES/EBU 

CONFIGURAÇÕES DE FILTROS, 

ROTEAMENTO E CROSSOVER 

COMLPETAS COM OS TIPOS DE FILTROS 

BESSEL, BUTTERWORTH E LINKWITZ-



 

 

RILEY. EQ GRÁFICO DE 31-BANDAS E EQ 

DE 9-BANDAS PARAMÉTRICO EM CADA 

ENTRADA EQ DE 6-BANDAS 

PARAMÉTRICO EM CADA SAÍDA DELAYS 

PARA CLUSTERS DE CAIXAS 

E PARA ALINHAMENTO DE DRIVERS 

INSERTS DE DSP SELECIONÁVEIS   EM   

TODAS   AS ENTRADAS/SAÍDAS 

INCLUINDO A COMPRESSÃO,LIMITER, 

SUPRESSOR DE FEEDBACK ENTRE 

OUTROS 

01 ESTABILIZADOR COM TRAFO TOROIDAL 

DE AC 

127V 5KVA 

01 SISTEMA DE COMUNICAÇÃO PA/ PALCO 

COM 2 PONTOS (HOUSE MIX, PALCO) 

SISTEMA PA LR 

24 CAIXAS LINEARRAY- 3 VIAS DE 1ª LINHA, 

CADA UMA CONTENDO: 2 FALANTES DE 

800 WATTS RMS CADA, DEDICADO PARA O 

GRAVE( 12” OU 15”L) 4 FALANTES DE 300 

WATTS RMS CADA, DEDICADO PARA O 

MÉDIO (4,5”, 5,5” OU 6”) E 2 DRIVERS 

TITÂNEO 120 WATTS RMS CADA, 

DEDICADO PARA O AGUDO (2” OU 1,5”). 

32 SUB GRAVE COM FALANTES DE 18” OU 

21” E NO MÍNIMO 1600 WATTS RMS 

PODENDO SER EM CAIXAS DUPLAS OU 

NÃO, ALINHADAS E PROCESSADAS

 DE ACORDO COM 

ESPECIFICAÇÕES DO FABRICANTE DO 

LINEARRAY. 

02 BUMPERS C/ TALHAS DE 2 TONELADAS 

E 12 M DE CORRENTE 

04 RACKS C/ 07 AMPLIFICADORES CADA 
(01 AMPLI SUB 20.000 WRMS// 02 AMPLI 
GRAVE 12.000 WRMS// 02 AMPLI MÉDIO 
5.000 WRMS// 02 AMPLI AGUDO 3.600 
WRMS). 

04 FRONT FILL ( 2X12+DRIVER) 

01 SISTEMA DE ENERGIA ATERRADO E 

CAPAZ DE FORNEÇER 250 AMPERES DE 

CORRENTE 

01 AMPLIFICADOR PARA GUITARRA 

IMPORTADO C/ 04 FALANTES DE 12 

POLEGADAS VÁLVULADO 

01 AMPLIFICADOR PARA BAIXO 

IMPORTADO C/ 08 FALANTES DE 08 



 

 

POLEGADAS E POTENCIA 3000 WATTS 

01 AMPLIFICADOR PARA GUITARRA 

IMPORTADO C/ 02 FALANTES DE 12 

POLEGADAS 

01 SISTEMA DE SIDE FILL (STEREO) 

DUPLO 3 VIAS: 

02 CAIXA DE SUB DUPLAS PARA SUB DE 

BATERIA E PERCUSSÃO 

30 PEDESTAIS MODELO GIRAFA 

15 GARRAS MODELO CLAMP 

50 MICROFONES PARA VOZ E 
INSTRUMENTOS 

100 CABOS XLR/XLR 

50 CABOS P10/P10 

08 MEDUSAS 12 VIAS C/ MULTIPINO 

01 SISTEMA DE AC COMPLETO TOMADAS 
110 V 

SITEMA OUTFILL 

01 SISTEMA DE OUTFILL CONTENDO 08 

CAIXAS LINE ARRAY 2 VIAS DE 1ª LINHA, 

CONTENDO 2 FALANTES 8 POLEGADAS 

400 WATTS RMS CADA, 02 DRIVER 

TITANEO 90 WATTS RMS 

DELAY – 

02 TORRES COM ESTRUTURA DE 

ALUMÍNIO P-50 PARA IÇAMENTO DO DELAY 

COM 08 M DE ALTURA 

08 CAIXAS LINEARRAY- 2 VIAS DE 1ª LINHA, 

CADA UMA CONTENDO: 2 FALANTES DE 

800 WATTS RMS CADA, DEDICADO PARA O 

MÉDIO (8 POLEGADAS) E 2 DRIVERS 

TITÂNEO 120 WATTS RMS CADA, 

DEDICADO PARA O AGUDO (2” OU 1,5”). 

08 SUB GRAVE COM FALANTES DE 18” OU 

21” E NO MÍNIMO 1600 WATTS RMS 

PODENDO SER EM CAIXAS DUPLAS OU 

NÃO, ALINHADAS E PROCESSADAS DE

 ACORDO COM 

ESPECIFICAÇÕES DO FABRICANTE DO 

LINEARRAY. 

02 RACKS C/ 07 AMPLIFICADORES CADA 

(02 AMPLI GRAVE 12.000 WRMS// 02 

AMPLI MÉDIO 5.000 WRMS// 02 AMPLI 

AGUDO 3.600 WRMS). 



 

 

OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO ATENDER 

RIGOROSAMENTE AOS PADRÕES ABNT E 

DEVERÃO ESTAR COM AS RESPECTIVAS 

ART'S 

VALOR TOTAL DO LOTE 08 R$ 32.599,28 

 

 

LOTE 09 

SANITÁRIO QUÍMICO 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

DIARIA 
VALOR TOTAL 

01 SANITÁRIO QUÍMICO: 

SANITÁRIOS QUÍMICOS 

CONFECCIONADOS EM FIBRA DE 

VIDRO OU POLIURETANO COM 

PORTA, CONSTANTE DE BACIA 

SANITÁRIA, MICTÓRIO, COM 

MÍNIMO DE 02 (DUAS) LIMPEZAS 

DIÁRIA DURANTE O EVENTO, 

PARA ATENDER O PÚBLICO 

FEMININO E MASCULINO, COM 

ABERTURA DE CIRCULAÇÃO DE 

AR, ANTIDERRAPANTE, 

TRINCOS, SINALIZAÇÃO LIVRE E 

OCUPADO. 

 

OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO 
ATENDER RIGOROSAMENTE 
AOS PADRÕES ABNT E DEVERÃO 
ESTAR COM AS RESPECTIVAS 
ART'S. 

08 DIA 02 R$ 225,00 R$1.800,00 R$ 3.600,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 09 R$ 3.600,00 

 

 

LOTE 10 

MÓDULOS ELEVADOS 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

DIÁRIA 
VALOR TOTAL 

01 MÓDULOS  ELEVADOS  - EM 
ESTRUTURA METÁLICA 
TUBULAR COM PEÇAS 
ARTICULÁVEIS E 
DESMONTÁVEIS, TENDO COMO 
BASE  DOIS CAVALETES 
LATERAIS EM TUBOS DE  AÇO 
DE 2.1/2 ( DUAS E MEIA 
POLEGADA ) , PINTADA NA COR 
ALUMINIO, COM UMA ESCADA 

04 DIA 02 R$ 672,00 R$ 2.688,00 R$ 5.376,00 



 

 

DE ACESSO METÁLICA 
TUBULAR,  ASSENTO  COM  
CAPACIDADE PARA 07 ( SETE ) 
POLICIAIS, COBERTURA, 
CORRIMÃO  FRONTAL E  
ENCOSTO. 

MINIMO: COMPRIMENTO – 3,10 

LARGURA – 0,35 

COBERTURA  - 3,85X1,50 
VALOR TOTAL DO LOTE 10 R$ 5.376,00 

 

 

LOTE 11 

TENDAS 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

DIÁRIA 
VALOR TOTAL 

01 TENDAS 4X4 MODELO 
CHAPÉU DE BRUXA EM AÇO 
GALVANIZADO E  COM 
LONAS  NA COR  BRANCA  
ANTI-CHAMAS. 

20 DIA 02 R$ 690,84 R$ 13.816,80 R$ 27.633,60 

02 TENDAS 3X3 MODELO 
CHAPÉU DE BRUXA EM AÇO 
GALVANIZADO E  COM LONAS  
NA COR  BRANCA  ANTI-
CHAMAS 

20 DIA 02 R$ 555,67 R$ 11.113,40 R$ 22.226,80 

VALOR TOTAL DO LOTE 11 R$ 49.860,40 

 

 
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo do contrato será de 05 (cinco) meses, a partir da sua assinatura, podendo ser 

prorrogável por igual período, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021. 

1.4. Valor estimada para contratação: R$ 173.476,26 (cento e setenta e três mil, quatrocentos 

e setenta e seis reais e vinte e seis centavos). 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. Considerando a importância do evento pré-carnavalesco para a comunidade e a 
necessidade de oferecer uma estrutura de qualidade para a realização dos shows musicais, 
justifica-se a contratação de uma empresa especializada em locação de equipamentos. 
 
A organização de um evento desta relevância exige uma variedade de equipamentos, como 
iluminação, gerador, grid, palco, painel de led, sonorização, praticáveis, portal e sanitário 
químico, entre outros. A contratação de empresa especializada garante a disponibilidade de 



 

 

todos os itens em perfeito estado de funcionamento, bem como possuem equipes técnicas 
altamente qualificadas para a montagem, desmontagem e operação de todos os 
equipamentos, assegurando a qualidade e segurança da estrutura durante todo o evento, com 
agilidade no processo de montagem e desmontagem da estrutura, otimizando o tempo e os 
recursos disponíveis para a organização do evento. 
 
Ademais, a contratação de uma empresa especializada em locação de estrutura para os 
festejos do pré-carnaval no Distrito de Ibiajara é a opção mais eficiente, econômica e segura 
para garantir o sucesso do evento. A expertise da empresa, a qualidade dos equipamentos e 
a agilidade na montagem e desmontagem da estrutura são fatores determinantes para o 
sucesso do evento.  
 
Em resumo, a locação de equipamentos para a realização dos shows musicais do evento pré-
carnavalesco é a opção mais eficiente, econômica e segura para garantir o sucesso do evento 
e a satisfação do público. 
 
A realização dessa festividade atrairá não somente a população de nosso município, mas 
também das cidades circunvizinhas que virão para cidade, em busca de cultura e 
entretenimento. A prefeitura através de sua administração realiza e apoia eventos de caráter 
cultural, sendo este evento, portanto, um importante incentivo ao desenvolvimento social e 
econômico do município. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

3.1. Considerando que os produtos a serem contratados são de natureza comuns para 
atendimento da demanda em questão, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. 
A solução proposta é a realização de processo licitatório amplo na modalidade PREGÃO, no 
formato ELETRÔNICO, do tipo menor preço por lote, para locação de estrutura (iluminação, 
gerador, grid, palco, painel de led, sonorização, praticáveis, portal e sanitário químico, entre 
outros), para apresentação de shows musicais. O certame deverá possibilitar a ampla 
concorrência entre os fornecedores interessados, desde que atendam os requisitos mínimos 
de habilitação e do objeto, a se fazerem constantes na minuta edital de convocação. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. Os serviços solicitados têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital de convocação, 

por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

4.2. Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Garantia: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.4. Requisitos necessários à contratação: Poderão participar deste processo qualquer 

pessoa jurídica que satisfaça as exigências constante do termo de referência e da minuta do 

edital de convocação e seus anexos. 

4.5. Sustentabilidade: A contratada deverá observar no que couber, os critérios de 

sustentabilidade ambiental, contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010. 



 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO: 

5.1. A execução do objeto deverá ser feita no local indicado pela Prefeitura Municipal, 

correndo por conta da Contratada as despesas para prestação dos serviços. 

5.2. A Contratada deverá fazer a instalação dos palcos e outras estruturas em local 

previamente designado pela Prefeitura, conforme termo de referência. 

5.3. É de responsabilidade da empresa contratada, o fornecimento de material humano 

qualificado, a fim de suprir as necessidades de montagem e desmontagem de todos os 

equipamentos em cena, bem como transporte, hospedagem e alimentação desta equipe, bem 

como o fornecimento de todo o cabeamento necessário para o perfeito funcionamento dos 

equipamentos. 

5.4. A montagem dos equipamentos/estrutura será realizada em local determinado pela 

administração municipal, conforme termo de referência. 

5.5. A CONTRATADA deverá apresentar os equipamentos/estrutura montados para 

fiscalização pelo menos 24 (vinte e quatro) horas do início do evento, conforme indicado na 

Ordem de Serviço. 

5.6. É obrigatória a presença de um técnico para operar o equipamento durante todo o período 

do evento. 

5.7. É também de sua inteira responsabilidade da contratada o transporte de todo o 

equipamento até o local determinado e consequente retirada dos mesmos. 

5.8. Qualquer problema verificado na instalação da estrutura por órgão de fiscalização deverá 

a Contratada corrigi-lo em prazo suficiente a não prejudicar o período fixado para realização 

do evento. 

5.9. Todos os equipamentos deverão ser de excelente qualidade. 

5.10. Providenciar imediatamente a substituição do equipamento, caso ocorra algum 

imprevisto, para que não haja prejuízo ao serviço contratado. 

5.11. Os serviços e materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes do termo de referência e na proposta, devendo 

ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, à custa da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

5.12. A contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar a Prefeitura 

Municipal ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução da 

Prestação de Serviços, isentando o Município contratante de toda e qualquer reclamação que 

possa surgir em decorrência dos mesmos. 

5.13. A contratada será a única responsável para com seus empregados e auxiliares no que 

concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro ou acidentes 

de trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em Lei, em especial no que diz respeito 

às normas de segurança do trabalho, previstas na Legislação Federal, sendo que o seu 

descumprimento poderá motivar a aplicação, de multas por parte da Administração ou 

rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis. 



 

 

5.14. A contratada deverá dispor aos seus prepostos utilizados na execução dos serviços todo 

o equipamento de proteção individual necessário à execução dos serviços contratados, de 

acordo com o previsto na NR-18 da Portaria n.º 3.214 do Ministério do Trabalho, bem como 

nos demais dispositivos de segurança. 

5.15. Correrá por conta da contratada toda e qualquer despesa com ensaios, testes, laudos e 

demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, para a perfeita execução do objeto deste 

instrumento, caso se faça necessário. 

5.16. A diária será paga pelos dias em que a estrutura for efetivamente utilizada. Os dias de 

montagem e desmontagem não serão considerados para pagamento de diária. 

6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

6.7. FISCAL DO CONTRATO: 

6.7.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração.  

6.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 

6.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  



 

 

6.7.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.7.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

 
6.8. GESTOR DO CONTRATO: 

6.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  

6.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  

6.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso 

6.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

6.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. DO PAGAMENTO: 



 

 

7.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado, sempre após a prestação dos serviços. 

7.1.1. Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 
o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.4. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital de convocação. 

7.5. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

7.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
poderá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

7.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e 
trabalhista quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

7.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

7.9.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

7.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 



 

 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

menor preço global do lote. 

8.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 

8.2.1. Para fins de habilitação, deverá a licitante comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

a) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

f) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

g) Cédula de identidade ou documento de identificação com foto de seus administradores; 

8.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/16/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 



 

 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 11643; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida através do site, para empresa 

que tem sua sede e domicílio no Estado da Bahia, http://www.sefaz.ba.gov.br  

*Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo. 

f) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

8.2.3. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

8.2.3.1. Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, 

de certidão negativa. 

8.2.3.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação 

aplicável. 

8.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data 

de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de 

validade; 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

b.1) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 

a 1 (um); 

b.2) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura; 

b.3) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

b.4) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped; 

c) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação capital social ou patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) 

do valor total arrematado para o(s) item(ns) a ser(em) contratado(s), como exigência para sua 

habilitação; 



 

 

d) O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEI), estará dispensado (a) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício; 

e) As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-

ão válidas por 90 (noventa) dias corridos, contados de sua expedição; 

 

8.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Certidão de Registro da Licitante junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia), ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, dentro do prazo 

de validade para realização do evento. 

b) Certidão de registro e regularidade do responsável técnico Engenheiro Civil junto ao CREA 

(Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia) ou no Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo – CAU, devidamente regularizado, dentro do prazo de validade para realização 

do evento, no que se reporta a estrutura física, bem como apresentação de documento 

comprobatório do vínculo trabalhista entre o profissional e a licitante.  

c)  Certidão de registro e regularidade do responsável técnico Engenheiro Elétrico ou Técnico 

junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia), ou, para este 

último, perante ao CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais) devidamente 

regularizado, dentro do prazo de validade para realização do evento, no que se reporta as 

instalações elétricas, bem como apresentação de documento comprobatório do vínculo 

trabalhista entre o profissional e a licitante. 

d) Comprovação de aptidão para exploração do objeto licitado, mediante a apresentação de 

atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, pelo qual se evidenciará 

a execução satisfatória de atividade pertinente e compatível, em características com o objeto 

licitado, comprovando que a empresa interessada já tem experiência na execução destes 

serviços. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE: 

9.1. DA CONTRATADA: 

9.1.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 

conformidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no termo de referência e na minuta do edital de convocação; 

9.1.2. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado; 

9.1.3. Executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência; 

9.1.4. A CONTRATADA deverá atender, a todas as normas legais e regulamentares de 

medicina, higiene, engenharia e segurança do trabalho, fornecendo os adequados materiais 

de segurança e proteção individual a todos componentes de suas equipes de trabalho ou 

aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com os serviços; 



 

 

9.1.5. Responsabilizar-se pela alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários para execução dos serviços; 

9.1.6. A CONTRATADA deverá afastar do serviço, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer empregado que na opinião da fiscalização não execute o seu trabalho de 

maneira correta e adequada, ou ainda, quando se comportar de forma desrespeitosa, 

desordenada ou indesejável; 

9.1.7. Arcar com toda e qualquer despesa relativa aos serviços ora pactuados, dentre elas, 

carga, descarga, armazenagem, frete, impostos, mão-de-obra, montagem, desmontagem, 

taxas, contribuições e encargos sociais. 

9.1.8. Executar os serviços no prazo, local e horário, estabelecidos; 

9.1.9. Correrá por conta da CONTRATADA todas as despesas e responsabilidades referentes 

a alimentação, transporte, encargos trabalhistas, assistência médica e de pronto-socorro de 

sua equipe; 

9.1.10. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelo pagamento dos encargos 

fiscais, comerciais, trabalhistas e outros que decorram dos compromissos assumidos neste 

Contrato, não se obrigando a CONTRATANTE a fazer-lhe restituições ou reembolsos de 

qualquer valor despendido com estes pagamentos; 

9.1.11. A CONTRATADA é obrigada a conduzir os trabalhos inerentes à prestação dos 

serviços, objeto deste Contrato, de acordo com as normas técnicas da ABNT, em estreita 

observância às legislações federal, estadual e municipal, bem como, a quaisquer ordens ou 

determinação do Poder Público; 

9.1.12. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 

conformidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

9.1.13. A CONTRATADA é obrigada a reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas 

expensas, no total ou em partes, em que se verificarem, defeitos ou incorreções que 

prejudique a execução do contrato; 

9.1.14. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados. 

9.1.15. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura 

venha a sofrer em seu contrato social; 

9.1.16. A CONTRATADA deverá apresentar os equipamentos/estrutura montados para 

fiscalização pelo menos 24 (vinte e quatro) horas do início do evento, conforme indicado na 

Ordem de Serviço; 

9.1.17. Fornecer todo o equipamento e ferramentas necessárias para a execução dos 

serviços, bem como a responsabilidade pela sua guarda e manutenção. 

9.1.18. Garantir o pleno funcionamento do bem locado, fazendo a substituição do mesmo se 

necessário, sem nenhum ônus para o Município. 



 

 

9.1.19. Executar os serviços atendendo a todas as normas técnicas e padrões de engenharia, 

inclusive as normas regulamentares do CREA. 

9.1.20. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pela prestação dos serviços, bem 

como toda e qualquer despesa com seus técnicos, incluindo deslocamento, hospedagem e 

alimentação; 

 

9.2. DA CONTRATANTE: 

9.2.1. Efetuar o pagamento à Contratada conforme estabelecido no instrumento contratual; 

9.2.2. Fiscalizar o fiel cumprimento do contrato; 

9.2.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

9.2.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

9.2.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições na prestação 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

9.2.6. Rejeitar, no todo ou em parte, por intermédio da fiscalização, os serviços que estejam 

em desacordo com o firmado, podendo exigir, a qualquer tempo, a substituição dos que julgar 

insuficientes ou inadequados; 

9.2.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)  der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 



 

 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave. 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

10.2.4. Multa:  

a) Multa moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida do contrato/objeto, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Multa Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução parcial, imperfeita ou total do contrato/objeto. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §11º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 



 

 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competentes definidos na 
referida Lei (art. 1511). 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

11. DO REAJUSTE DE PREÇOS: 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

12. EXTINÇÃO DO CONTRATO:  

12.1. O presente termo de contrato poderá ser extinto: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 
138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas neste termo de referência. 

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a 
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

13. ALTERAÇÕES: 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 



 

 

13.2. A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no objeto contratado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, nos termos do Artigo 125, da Lei n°. 14.133/21. 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município, a saber: 

UO: 0000203 - SECRET. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, LAZER E TURISMO 
AÇÃO: 2.033 - COMEMORAÇÃO DAS FESTIVIDADES 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
FONTE: 15000 

 
 
 
 
 
 

Renilda Maria da Silva 
Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO II 
MODELO PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PREGAO ELETRÔNICO Nº 001/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa para locação de estrutura (iluminação, gerador, grid, 

palco, painel de led, praticáveis, portal, sonorização, sanitário químico, entre outros), para 
apresentação de shows musicais, objetivando as comemorações do evento pré-carnaval no 
Distrito de Ibiajara, neste município, nos dias 07 e 08 de fevereiro de 2025. 
 

 
 

Dados a constar na proposta 

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone/fax  

E-mail  

Banco/Agencia/Conta Corrente   

Cidade  

Nome do representante legal  

Endereço residencial do representante Legal   

Identidade do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

Telefones (Fixo e celular) do representante Legal  

 
Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.º 001/2025, 

e após termos tomado conhecimento de todas as condições estabelecidas, formulamos a 

seguinte proposta: 

 

LOTE 01 

ILUMINAÇÃO - LUZ DE GRANDE PORTE 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 ILUMINAÇÃO: 

LUZ DE GRANDE PORTE: 
 
LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PROFISSIONAL 
DE GRANDE PORTE: 
 
08 SUPER REFLETOR LED COB 200 W COM 
BANDOR, BRANCO QUENTE A BRANCO 
FRIO (CONFIGURÁVEL) 
- 24 MOVIES LIGTH BEAN 15R TETO, 
- 08 MOVIES LIGTH BEAN 7 R CHÃO, 
- 12 MOVIES MAC AUREA 19X15W 
-10 REFLETORES ELIPSOIDAIS COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS CADA: 
VARIAÇÃO DE FOCO DE 25Ü À 50Ü ,1000 W 
DE POTÊNCIA, PORTA FILTRO, JOGO DE 

01 DIA 02 00,00 00,00 



 

 

FACAS DE RECORTE GIRATÓRIAS PORTA 
GOBOS , ÍRIS LÂMPADA HALOGÊNEAS 110 
OU 220 VOLTS. – 
- 08 REFLETORES MINI-BRULT COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS; MÍNIMO 
DE 06 LÂMPADAS DWE DE 750 WATTS EM 
CADA REFLETOR 110 OU 220 VOLTS, 02 
BAND DOOR EM CADA. – 
- 16 REFLETORES SUPER STROBO 3000 
LED RGB 1000 W 
- 02 CANHÕES SEGUIDORES COM AS 
SEGUINTES CARACTERÍSTICAS CADA: 
LÂMPADA HMI DE 1500 WATTS, 110 OU 220 
VOLTTS 06 FILTROS DE CORES 
DICRÓICOS, CONTROLE DE ÍRIS, ZOOM, 
DIMMERS E BLACK OUT, TRIPÉ DE 
SUSTENTAÇÃO. – 
- 02 MODULO DIMMER DMX COM MÍNIMO 
DE 48 (QUARENTA E OITO) CANAIS DE 
DIMMERS, COM A SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS: 110 OU 220 VOLTS, 
MÍNIMO DE 4000 WATTS DE POTÊNCIA 
POR CANAL, FILTROS TOROIDAL DE AC, 
SINAL DE COMANDO DIGITAL DMX, 
ENDEREÇAMENTO PARA SINAL DMX, 
CHAVES DIJUNTORAS DE PROTEÇÃO DE 
ENTRADA E SAÍDAS DE AC. – 
01 SPLITER DE SINAL DMX COM 04 
ENTRADA E 16 SAÍDAS 0PTO ISOLADAS 
CONECTORES XLR. 
-03 PROPOWER 12 CANAIS 2000 WATTS 
CADA 
-24 REFLETORES PAR LED RGBW 12W 
- 02 CONSOLES DE CONTROLE DIGITAL 
PARA ILUMINAÇÃO (UMA MONTADA 
OUTRA DO LADO PARA SUBSTITUIÇÃO EM 
POSSÍVEIS PROBLEMAS ELETRÔNICOS), 
RODANDO PROGRAMA MA LIGTH 2, COM 
AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: 
CONTROLE DIGITAL DMX, MÍNIMO 6 
UNIVERSOS DE 512 CANAIS DMX,. 
 
- 02 MÁQUINAS GERADORAS DE FUMAÇA 
COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 3000 WATTS, 
COM CONTROLE DMX ABASTECIDAS COM 
LÍQUIDO ESPECÍFICO E ACOMPANHADA 
DE 02 VENTILADORES POTENTES E 
SILENCIOSOS. 
- 01 SISTEMA DE INTERCOM COM FIO DE 
04 PONTOS, COMPOSTO DE, 04 FONES 
AURICULARES COM MICROFONES 
DINÂMICOS, TIPO HEAD-SET. 
- 01 KIT DE VARAS, TORRES E GARRAS 
APROPRIADAS PARA A INSTALAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS 
- 02 MULTI CABOS ESPECÍFICOS PARA 
TRANSMISSÃO DE SINAL DMX, COM 
CONECTORES CONFORME CONEXÃO 
ENTRE DIMMERS E CONSOLE DE 
CONTROLE, COM NO MÍNIMO DE 60 MTS 
DE COMPRIMENTO. - 01 CABO DE AC 
TRIFÁSICO COM 50 MTS E CAPACIDADE 



 

 

DE SUPORTAR A CARGA DE ENERGIA DOS 
EQUIPAMENTOS ACIMA. 
 

- 01 SISTEMA DE AC COM CAPACIDADE 

NECESSÁRIA PARA SUPRIR OS 

EQUIPAMENTOS ACIMA, COM SEGURANÇA 

CONFORME NORMAS ABNT E DEVERÃO 

ESTAR COM AS RESPECTIVAS ART'S. 01

 DIA 02 

VALOR TOTAL DO LOTE 01 00,00 

 

LOTE 02  

GERADOR 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

DIÁRIA 
VALOR TOTAL 

01 GERADOR 
 
GRUPO GERADOR 180 KVA: 

 
LOCAÇÃO DE GERADOR - 180 

KVA'S: ABASTECIDO PARA 

FUNCIONAMENTO MÍNIMO DE 12:00 

HRS. DIÁRIAS, POTENCIA MÍNIMA DE 

180 KVA; SILENCIADO COM 

CONTAINER DE ISOLAMENTO 

ACÚSTICO; BLINDAGEM DE RUÍDOS 

DE ATÉ 70 DECIBÉIS NA DISTÂNCIA 

DE 05 MTS; CHAVE DE 

DISTRIBUIÇÃO DE FORÇA 

TRIFÁSICA (220 VOLTS + NEUTRO) 

ATERRADO, CHAVE REVERSORA 

TRIFÁSICA DE 300 AMPERES 

MÍNIMO, REGULADOR AUTOMÁTICO 

DE TENSÃO E FREQUÊNCIA (60 HZ) 

CONSTANTE, PAINEL DE CONTROLE 

COM FÁCIL VISUALIZAÇÃO DOS 

COMANDOS: VOLTÍMETRO, 

AMPERÍMETRO, 

FREQUENCIMETRO, CONTADOR DE 

HORAS E DEMAIS MOSTRADORES 

DO CONJUNTO, SISTEMA DE 

PROTEÇÃO CONTRA CURTO-

CIRCUITO E SOBRE CORRENTE, 

CABEAMENTO ANTI-CHAMAS DE NO 

MÍNIMO 50 METROS QUE ATENDA A 

CAPACIDADE DE FORNECIMENTO 

DE CORRENTE SEM EMENDAS E 

DENTRO DAS NORMAS DA ABNT, 

CAIXA INTERMEDIÁRIA COM 

PROTEÇÃO PARA 

ACOPLAMENTO DAS 

CARGAS/EQUIPAMENTOS, 

EXTINTOR DE INCÊNDIO, GRADES 

02 DIA 02 00,00 00,00 00,00 



 

 

DE PROTEÇÃO E DEMAIS 

EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 

EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO, 01 

TÉCNICO RESPONSÁVEL PELO 

EQUIPAMENTO, EQUIPAMENTO 

COM MOTOR DIESEL, TURBINADO, 

REVISADO E EM BOM ESTADO DE 

FUNCIONAMENTO, EQUIPAMENTO 

NOVO MÍNIMO ANO DE 2020. 

 
DEVERÃO ESTAR COM AS 
RESPECTIVAS ART'S. 

VALOR TOTAL DO LOTE 02 00,00 

 

 

 

LOTE 03  

GRID 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 GRID 

KIT – ESTRUTURA DE BOX TRUSS, 

TRELIÇAS E TALHAS: 

ESTRUTURA MODULAR EM ALUMÍNIO DE 

BOX TRUSS, LINHA PESADAS P-30, E P-50 

COM TODOS OS ACESSÓRIOS TAIS COMO 

CUBOS, SLEEVS, ÂNGULOS, BASES, 

CORNERS, ETC, NECESSÁRIOS A 

MONTAGENS DE ESTRUTURAS DIVERSAS 

À ATENDER AOS EVENTOS E SHOWS 

ARTÍSTICOS, SENDO PARA LUZ E PAINEL 

DE LED, SENDO 11MTS X 9MTS X 6MT, 

COM DUAS PASSADAS. 

+ 01 TRAVE, SENDO DE 5MTS ALTURA (02 

PEÇAS) X 8MTS DE LARGURA (01 PEÇA), DE 

P-30, ACOMPANHANDO

 ACESSÓRIOS PARA MONTAGENS. 

OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO ATENDER 

RIGOROSAMENTE AOS PADRÕES ABNT E 

DEVERÃO ESTAR COM AS RESPECTIVAS 

ART'S. 

. 

01 DIA 02 00,00 00,00 

 

VALOR TOTAL DO LOTE 03 00,00 

 

 



 

 

LOTE 04 

PALCO DE GRANDE PORTE 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 PALCO 

PALCO DE GRANDE PORTE: 

 

- LOCAÇÃO DE PALCO PROFISSIONAL DE 

GRANDE PORTE: * PALCO COM 03  

CAMARINS CLIMATIZADOS   E   

PRATICÁVEIS PANTOGRÁFICOS  COM PÉS 

REGULAVEIS. 

- PALCO COBERTO NO TAMANHO DE 14,0 

MTS X 12,0 MTS X 10,0 MTS (LARGURA X 

PROFUNDIDADE X ALTURA), COM 

ESTRUTURA EM ALUMÍNIO TRELIÇADA EM 

P-30 E/OU P-50 NO MÍNIMO, 

CONSIDERANDO MEDIDAS DE 10,0 MTS DE 

ALTURA SENDO; 1,80 MTS – PISO AO CHÃO 

E 8,20 MTS PISO AO TETO LIVRE. - TETO 

COM COBERTURA DUAS ÁGUAS OU 

CÔNCAVO DE 14,0 MTS X 12,0 MTS PARA 

SUSTENTAÇÃO DE NO MÍNIMO 2,00 TON, 

DISTRIBUÍDOS EM ESTRUTURA METÁLICA 

TRELIÇADA DE Q-50, CONFORME NORMAS 

TÉCNICAS ABNT. - PISO EM CHAPA DE 

MADEIRA OU COMPENSADO NAVAL DE NO 

MÍNIMO 20 MM, COM TAMANHO 

CORRESPONDENTE AO DA COBERTURA, 

COM CAPACIDADE PARA SUPORTAR ATÊ 

200 KG/M²., FORRADO COM ISOFLOOR OU 

CARPETE PRETO E NOVO - 03 CAMARINS 

COBERTOS E FECHADOS EM OCTANORM 

E CLIMATIZADOS COM AR 

CONDICIONADO, NAS MEDIDAS 5X5 MTS 

CADA, AO MESMO NÍVEL DO PISO DO 

PALCO, COMPOSTO DE ACABAMENTO EM 

ISOFLOOR OU TAPETE EM BOAS 

CONDIÇÕES, CONTENDO KIT DE 

ILUMINAÇÃO, EXTINTORES E PLACAS DE 

SEGURANÇA. 

-  

- GUARDA-CORPO EM ESTRUTURA 

METÁLICA DE GRADIS COM 1,10 MTS. DE 

ALTURA MÍNIMA E INTERVALO DE 15 CM 

MÁXIMO, FIXADO COM SEGURANÇA EM 

VOLTA DE TODA ÁREA LATERAL DO PISO, 

INCLUINDO CAMARINS E ÁREAS DE 

SERVIÇO. - FECHAMENTO NAS LATERAIS 

E NO FUNDO DO PALCO EM LONA TIPO 

SOMBRITE ( ENTRE O PISO DO PALCO ATÉ 

A LINHA DE TRELIÇA DO TETO ), COM 

01 DIA 02 00,00 00,00 



 

 

CORTINA EM TECIDO APROPRIADO, COR 

PRETA, PARALELAS E COM 

ESPAÇAMENTO DE CIRCULAÇÃO DE 1,00 

MTS, GUARDA CORPO DE ESTRUTURA 

METÁLICA, NAS LATERAIS E FUNDO DO 

PALCO COM ALTURA MÍNIMA DE 1,10 MTS. 

- ESCADAS PANTOGRÁFICAS DE ACESSO 

SEGURA, COM 02 CORRIMÕES. - 01 

HOUSE-MIX DUPLO EM ALUMÍNIO 

MEDINDO 5,00 MTS X 4,00 MTS., COM 

COBERTURA COM LONA ANTI- CHAMAS E 

FECHAMENTOS NAS LATERAIS, FRENTE E 

FUNDO EM GRADIS METÁLICO. - 02 

TORRES DE P.A FLY NAS LATERAIS, EM 

ESTRUTURA BOX TRUSSP-30 E/OU P-50, 

COM PÉ DIREITO DE NO MÍNIMO 10,0 MTS 

DE ALTURA POR 3,50 MTS DE LARGURA E 

3,00 MTS DE PROFUNDIDADE, COM 

CAPACIDADE PARA SUPORTAR CARGA DE 

ATÉ 2,00 TON E DE ACORDO COM AS 

NORMAS TÉCNICAS ABNT. - SAIA DE 

FECHAMENTO EM MADEIRA OU MATERIAL 

APROPRIADO, PARA FECHAMENTO DO 

PISO AO  CHÃO  EM  TODO  CONTORNO  DA 

ESTRUTURA DO PALCO. 

-  

- OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO ATENDER 

RIGOROSAMENTE AOS PADRÕES ABNT E 

DEVERÃO ESTAR COM AS RESPECTIVAS 

ART'S 01 DIA 02 

-  

VALOR TOTAL DO LOTE 04 00,00 

 

 

LOTE 05 

PAINEL DE LED 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 PAINEL DE LED 

PAINEL DE LED EM ALTA DEFINIÇÃO P-3, 

PLACAS MONTADAS COM PAINEL MEDINDO 

06 MTS DE LARGURA X 03 DE ALTURA, +2 

TIRAS DE LATERAIS 1M LARGURA X 3M DE 

ALTURA TOTALIZANDO 24MTS 

QUADRADOS. ACOMPANHANDO 

OPERADOR. 

01 DIA 02 00,00 00,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 05 00,00 

 



 

 

 

LOTE 06 

PRATICÁVEIS 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

DIÁRIA 
VALOR TOTAL 

01 PRATICÁVEIS: 

PRATICÁVEIS FEELING 

PANTOGRÁFICOS. 

PRATICÁVEIS PANTOGRÁFICOS EM 
ESTRUTURA DE ALUMÍNIO, 
MEDINDO 2,00 MTS X 1,00 MTS COM 
AJUSTE DE ALTURA, PARA 
ACOMODAR OS INSTRUMENTOS E 
EQUIPAMENTOS DOS SHOWS A SE 
APRESENTAR. 

20 DIA 02 00,00 00,00 00,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 06 00,00 

 

 

LOTE 07 

PORTAL 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 PORTAL 

PORTAL MEDINDO 8MTS LARGURA X 6MTS 

DE ALTURA, COM 5MTS DE 

PROFUNDIDADE, MATERIAL EM ALUMÍNIO 

Q-30 E/OU Q-50, ENTRELAÇÃDOS E 

MONTADO NO PADRÃO PORTAL 8MTS X 

6MTS X 2MTS 

OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO ATENDER 

RIGOROSAMENTE AOS PADRÕES ABNT E 

DEVERÃO ESTAR COM AS RESPECTIVAS 

ART'S. 

01 DIA 02 00,00 00,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 07 00,00 

 

 

LOTE 08 

SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 SONORIZAÇÃO 

SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTE: 

01 DIA 02 00,00 00,00 



 

 

CONSOLES 

02 CONSOLES NO PALCO (UMA MONTADA 

E OUTRA DO LADO PARA SUBSTITUIÇÃO, 

EM CASO DE PROBLEMAS) DE 1ª LINHA 

DIGITAIS COM NO MINIMO 48 CANAIS 

MONOS + 08 CANAIS STÉREOS, COM 

PELO MENOS 30 FADERS FÍSICOS, PRÉS 

DE 1ª LINHA, MEMORIZAÇÃO DOS GANHOS 

DE ENTRADA DOS PRÉS, 4 RETORNOS DE 

EFEITOS ESTÉREO, 8 PROCESSADORES 

DE EFEITOS, 12 EQ GRÁFICOS DE 31 

BANDAS, 501 MEMÓRIAS DE CENA COM 

BACKUP EM CARTÃO COMPACT FLASH/ 

USB, 25 TECLAS DEFINIDAS PELO 

USUÁRIO PARA ACESSO RÁPIDO DAS 

FUNÇÕES, 24 MIXBUSES, 8 MATRIX E 8 

DCAS E 04 (QUATRO) FONTES. 

02 CONSOLES NO PA (UMA MONTADA E 

OUTRA DO LADO PARA SUBSTITUIÇÃO, 

EM CASO DE PROBLEMAS) COM 24 

FADERS DE ENTRADA, 8 FADERS PARA 

SAÍDAS, KNOBS DEDICADOS PARA 

EQUALIZAÇÃO E CONTROLE DE DINÂMICA 

E UMA VASTA QUANTIDADE DE 

CONTROLES TÁTEIS. 

RACK COM 48 ENTRADAS DE MIC/LINHA 

ANALÓGICAS; 16 SAÍDAS ANALÓGICAS 

(EXPANSÍVEIS PARA 32); TRES PLACAS 

COM DSPS PARA MIXAGEM E 

PROCESSAMENTO DE PLUG-INS; 8 

ENTRADAS E SAÍDAS DE LINHA COM 

CONECTORES TRS, CPU DE 

PROCESSAMENTO, CONECTORES 2-

TRACK ANALÓGICOS E DIGITAIS, 

ENTRADA E SAÍDA MIDI, WORDCLOCK, 

SISTEMA DE INTERCOMUNICAÇÃO E 

TALKBACK E INTERFACE ECX PARA 

CONTROLE REMOTO VIA REDE CABEADA 

OU WIRELESS DE UM COMPUTADOR OU 

NOTEBOOK. 

PLACA DE OPÇÃO ETHERNET ECX (PARA 

CONTROLE REMOTO ATRAVÉS DE UM 

DISPOSITIVO ETHERNET SEM FIO OU COM 

FIO) 

SOFTWARE VENUE 

PACOTE DE PLUG-INS DE 

PROCESSAMENTO DE SOM VENUE PACK 

SUPORTES PARA MONTAGEM DE 

MONITOR DE VÍDEO E TRACKBALL 

(MONITOR DE VÍDEO, MOUSE E TECLADO) 

TODOS OS CABOS E ACESSÓRIOS 



 

 

NECESSÁRIOS INCLUSOS 

01 SISTEMA DE MULTICABO 64 VIAS 

PLUGS E MULTIPINOS DE 1ª LINHA. 

02 PROCESSADORES COM 
FUNCIONAMENTO EM 

48 E 96 KHZ VISOR COLORIDO DE 1/4 VGA 

(320X240) 4 ENTRADAS ANALÓGICAS E 

DIGITAIS EM AES/EBU 8 SAÍDAS 

ANALÓGICAS E DIGITAIS EM AES/EBU 

CONFIGURAÇÕES DE FILTROS, 

ROTEAMENTO E CROSSOVER 

COMLPETAS COM OS TIPOS DE FILTROS 

BESSEL, BUTTERWORTH E LINKWITZ-

RILEY. EQ GRÁFICO DE 31-BANDAS E EQ 

DE 9-BANDAS PARAMÉTRICO EM CADA 

ENTRADA EQ DE 6-BANDAS 

PARAMÉTRICO EM CADA SAÍDA DELAYS 

PARA CLUSTERS DE CAIXAS 

E PARA ALINHAMENTO DE DRIVERS 

INSERTS DE DSP SELECIONÁVEIS   EM   

TODAS   AS ENTRADAS/SAÍDAS 

INCLUINDO A COMPRESSÃO,LIMITER, 

SUPRESSOR DE FEEDBACK ENTRE 

OUTROS 

01 ESTABILIZADOR COM TRAFO TOROIDAL 

DE AC 

127V 5KVA 

01 SISTEMA DE COMUNICAÇÃO PA/ PALCO 

COM 2 PONTOS (HOUSE MIX, PALCO) 

SISTEMA PA LR 

24 CAIXAS LINEARRAY- 3 VIAS DE 1ª LINHA, 

CADA UMA CONTENDO: 2 FALANTES DE 

800 WATTS RMS CADA, DEDICADO PARA O 

GRAVE( 12” OU 15”L) 4 FALANTES DE 300 

WATTS RMS CADA, DEDICADO PARA O 

MÉDIO (4,5”, 5,5” OU 6”) E 2 DRIVERS 

TITÂNEO 120 WATTS RMS CADA, 

DEDICADO PARA O AGUDO (2” OU 1,5”). 

32 SUB GRAVE COM FALANTES DE 18” OU 

21” E NO MÍNIMO 1600 WATTS RMS 

PODENDO SER EM CAIXAS DUPLAS OU 

NÃO, ALINHADAS E PROCESSADAS

 DE ACORDO COM 

ESPECIFICAÇÕES DO FABRICANTE DO 

LINEARRAY. 

02 BUMPERS C/ TALHAS DE 2 TONELADAS 

E 12 M DE CORRENTE 

04 RACKS C/ 07 AMPLIFICADORES CADA 
(01 AMPLI SUB 20.000 WRMS// 02 AMPLI 



 

 

GRAVE 12.000 WRMS// 02 AMPLI MÉDIO 
5.000 WRMS// 02 AMPLI AGUDO 3.600 
WRMS). 

04 FRONT FILL ( 2X12+DRIVER) 

01 SISTEMA DE ENERGIA ATERRADO E 

CAPAZ DE FORNEÇER 250 AMPERES DE 

CORRENTE 

01 AMPLIFICADOR PARA GUITARRA 

IMPORTADO C/ 04 FALANTES DE 12 

POLEGADAS VÁLVULADO 

01 AMPLIFICADOR PARA BAIXO 

IMPORTADO C/ 08 FALANTES DE 08 

POLEGADAS E POTENCIA 3000 WATTS 

01 AMPLIFICADOR PARA GUITARRA 

IMPORTADO C/ 02 FALANTES DE 12 

POLEGADAS 

01 SISTEMA DE SIDE FILL (STEREO) 

DUPLO 3 VIAS: 

02 CAIXA DE SUB DUPLAS PARA SUB DE 

BATERIA E PERCUSSÃO 

30 PEDESTAIS MODELO GIRAFA 

15 GARRAS MODELO CLAMP 

50 MICROFONES PARA VOZ E 
INSTRUMENTOS 

100 CABOS XLR/XLR 

50 CABOS P10/P10 

08 MEDUSAS 12 VIAS C/ MULTIPINO 

01 SISTEMA DE AC COMPLETO TOMADAS 
110 V 

SITEMA OUTFILL 

01 SISTEMA DE OUTFILL CONTENDO 08 

CAIXAS LINE ARRAY 2 VIAS DE 1ª LINHA, 

CONTENDO 2 FALANTES 8 POLEGADAS 

400 WATTS RMS CADA, 02 DRIVER 

TITANEO 90 WATTS RMS 

DELAY – 

02 TORRES COM ESTRUTURA DE 

ALUMÍNIO P-50 PARA IÇAMENTO DO DELAY 

COM 08 M DE ALTURA 

08 CAIXAS LINEARRAY- 2 VIAS DE 1ª LINHA, 

CADA UMA CONTENDO: 2 FALANTES DE 

800 WATTS RMS CADA, DEDICADO PARA O 

MÉDIO (8 POLEGADAS) E 2 DRIVERS 

TITÂNEO 120 WATTS RMS CADA, 



 

 

DEDICADO PARA O AGUDO (2” OU 1,5”). 

08 SUB GRAVE COM FALANTES DE 18” OU 

21” E NO MÍNIMO 1600 WATTS RMS 

PODENDO SER EM CAIXAS DUPLAS OU 

NÃO, ALINHADAS E PROCESSADAS DE

 ACORDO COM 

ESPECIFICAÇÕES DO FABRICANTE DO 

LINEARRAY. 

02 RACKS C/ 07 AMPLIFICADORES CADA 

(02 AMPLI GRAVE 12.000 WRMS// 02 

AMPLI MÉDIO 5.000 WRMS// 02 AMPLI 

AGUDO 3.600 WRMS). 

OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO ATENDER 

RIGOROSAMENTE AOS PADRÕES ABNT E 

DEVERÃO ESTAR COM AS RESPECTIVAS 

ART'S 

VALOR TOTAL DO LOTE 08 00,00 

 

 

LOTE 09 

SANITÁRIO QUÍMICO 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

DIARIA 
VALOR TOTAL 

01 SANITÁRIO QUÍMICO: 

SANITÁRIOS QUÍMICOS 

CONFECCIONADOS EM FIBRA DE 

VIDRO OU POLIURETANO COM 

PORTA, CONSTANTE DE BACIA 

SANITÁRIA, MICTÓRIO, COM 

MÍNIMO DE 02 (DUAS) LIMPEZAS 

DIÁRIA DURANTE O EVENTO, 

PARA ATENDER O PÚBLICO 

FEMININO E MASCULINO, COM 

ABERTURA DE CIRCULAÇÃO DE 

AR, ANTIDERRAPANTE, 

TRINCOS, SINALIZAÇÃO LIVRE E 

OCUPADO. 

 

OS EQUIPAMENTOS DEVERÃO 
ATENDER RIGOROSAMENTE 
AOS PADRÕES ABNT E DEVERÃO 
ESTAR COM AS RESPECTIVAS 
ART'S. 

08 DIA 02 00,00 00,00 00,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 09 00,00 

 

 



 

 

LOTE 10 

MÓDULOS ELEVADOS 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

DIÁRIA 
VALOR TOTAL 

01 MÓDULOS  ELEVADOS  - EM 
ESTRUTURA METÁLICA 
TUBULAR COM PEÇAS 
ARTICULÁVEIS E 
DESMONTÁVEIS, TENDO COMO 
BASE  DOIS CAVALETES 
LATERAIS EM TUBOS DE  AÇO 
DE 2.1/2 ( DUAS E MEIA 
POLEGADA ) , PINTADA NA COR 
ALUMINIO, COM UMA ESCADA 
DE ACESSO METÁLICA 
TUBULAR,  ASSENTO  COM  
CAPACIDADE PARA 07 ( SETE ) 
POLICIAIS, COBERTURA, 
CORRIMÃO  FRONTAL E  
ENCOSTO. 

MINIMO: COMPRIMENTO – 3,10 

LARGURA – 0,35 

COBERTURA  - 3,85X1,50 

04 DIA 02 00,00 00,00 00,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 10 00,00 

 

 

LOTE 11 

TENDAS 

ORD DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QTDE UND 
QTDE/ 

DIÁRIAS 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

DIÁRIA 
VALOR TOTAL 

01 TENDAS 4X4 MODELO 
CHAPÉU DE BRUXA EM AÇO 
GALVANIZADO E  COM 
LONAS  NA COR  BRANCA  
ANTI-CHAMAS. 

20 DIA 02 00,00 00,00 00,00 

02 TENDAS 3X3 MODELO 
CHAPÉU DE BRUXA EM AÇO 
GALVANIZADO E  COM LONAS  
NA COR  BRANCA  ANTI-
CHAMAS 

20 DIA 02 00,00 00,00 00,00 

VALOR TOTAL DO LOTE 11 00,00 

 

 

 

 Nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, 

fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com impostos, 

transporte, descarregamento, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir 

sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa 

inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.  



 

 

 Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que o objeto será 

entregue de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos 

e aceitamos em todos os seus termos.  

 Declaramos, também, que nenhum direito à indenização ou a reembolso de quaisquer 

despesas nos será devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o 

motivo.  

 Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a 
sua apresentação.  
 
 
Xxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 2025.  

 
 

(assinatura) 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 
Nome do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO III 
 

MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO Nº ............/........... 
PREGAO ELETRÔNICO Nº 001/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2025 
 
A Prefeitura do Município de Rio do Pires, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ nº 13.783.279/0001-79, com sede na Avenida Clemente Pereira da 
Silva, Nº 42 - Centro - Rio do Pires – BA, neste ato representado pelo prefeito municipal, o 
senhor XXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado nesta cidade, a seguir denominada 
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa Xxxxx Xxxxx Xxxxx, inscrita no CNPJ sob n° 
00.000.000/0000-00, com sede na Rua Xxx Xxxxx Xxxx, nº 000, Bairro Xxxxx, Xxxxxxx/XX, 
CEP: 00.000-000, representada pelo(s) Sr(a) Xxxxx Xxxxx Xxxxx, portador(a) da Documento 
de Identidade nº 0000000, XXX/XX e inscrito(a) no CPF sob o nº 000.000.000-00,residente e 
domiciliado a Rua XXXXX nº00, Cidade XXXXXXX XX, CEP:0000000, que a este 
subscrevem, a seguir denominada simplesmente CONTRATADA, firmam neste ato, o 
presente contrato, na forma e condições que se seguem:   

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1 – Constitui o objeto da presente licitação é a contratação de empresa para locação de 
estrutura (iluminação, gerador, grid, palco, painel de led, praticáveis, portal, sonorização, 
sanitário químico, entre outros), para apresentação de shows musicais, objetivando as 
comemorações do evento pré-carnaval no Distrito de Ibiajara, neste município, nos dias 07 e 
08 de fevereiro de 2025, sob o regime de menor preço global do lote. 

2 - DA VIGÊNCIA 

2.1 - O presente contrato terá vigência de 05 (cinco) meses, contados da data de sua 
assinatura.   

2.2 - A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, 
podendo ser prorrogável por igual período, na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

3 – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 
000.000,00 (xxxx xxxx xxxx xxxx), resultante das quantidades constantes da Proposta de 
Preços, objeto do Edital do Pregão Eletrônico nº 001/2025, amortizável mensalmente de 
acordo com nota fiscal. 

Parágrafo Único – Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, 

sobretaxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas, para o fornecimento. 

3.2 - O pagamento equivale à aquisição do lote 00, especificados no processo licitatório, de 
acordo com Anexo II do Edital e valores vencedores na sessão pública do Pregão Eletrônico 
nº. 001/2025.  

3.3 - O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias a contar 
do recebimento dos produtos do período, mediante a apresentação da Nota Fiscal e atesto 
do gestor da contratação. 

3.4. – O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se 
adimplente com a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 

3.5 - Não será aceita Nota Fiscal antecipada à entrega dos produtos, objeto dessa licitação, 
como forma de adiantamento de pagamento de futura obrigação. 



 

 

3.6 - Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 

3.7 - Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à 
CONTRATADA, ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas 
saneadoras. 

3.7.1 - Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 

3.8 - A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no objeto contratado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, nos termos do Artigo 125, da Lei n°. 14.133/21. 

4 – ORIGEM DOS RECURSOS 

4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos constantes de 
dotações consignadas no Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber: 
 
UO: 0000203 - SECRET. DE EDUCAÇÃO, ESPORTE, LAZER E TURISMO 
AÇÃO: 2.033 - COMEMORAÇÃO DAS FESTIVIDADES 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

FONTE: 15000 

5 - DAS RESPONSABILIDADES 

5.1. DA CONTRATADA: 

5.1.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 

conformidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no termo de referência e na minuta do edital de convocação; 

5.1.2. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado; 

5.1.3. Executar os serviços conforme especificações contidas no termo de referência; 

5.1.4. A CONTRATADA deverá atender, a todas as normas legais e regulamentares de 

medicina, higiene, engenharia e segurança do trabalho, fornecendo os adequados materiais 

de segurança e proteção individual a todos componentes de suas equipes de trabalho ou 

aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com os serviços; 

5.1.5. Responsabilizar-se pela alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários para execução dos serviços; 

5.1.6. A CONTRATADA deverá afastar do serviço, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer empregado que na opinião da fiscalização não execute o seu trabalho de 

maneira correta e adequada, ou ainda, quando se comportar de forma desrespeitosa, 

desordenada ou indesejável; 

5.1.7. Arcar com toda e qualquer despesa relativa aos serviços ora pactuados, dentre elas, 

carga, descarga, armazenagem, frete, impostos, mão-de-obra, montagem, desmontagem, 

taxas, contribuições e encargos sociais. 



 

 

5.1.8. Executar os serviços no prazo, local e horário, estabelecidos; 

5.1.9. Correrá por conta da CONTRATADA todas as despesas e responsabilidades referentes 

a alimentação, transporte, encargos trabalhistas, assistência médica e de pronto-socorro de 

sua equipe; 

5.1.10. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelo pagamento dos encargos 

fiscais, comerciais, trabalhistas e outros que decorram dos compromissos assumidos neste 

Contrato, não se obrigando a CONTRATANTE a fazer-lhe restituições ou reembolsos de 

qualquer valor despendido com estes pagamentos; 

5.1.11. A CONTRATADA é obrigada a conduzir os trabalhos inerentes à prestação dos 

serviços, objeto deste Contrato, de acordo com as normas técnicas da ABNT, em estreita 

observância às legislações federal, estadual e municipal, bem como, a quaisquer ordens ou 

determinação do Poder Público; 

5.1.12. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 

conformidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

5.1.13. A CONTRATADA é obrigada a reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas 

expensas, no total ou em partes, em que se verificarem, defeitos ou incorreções que 

prejudique a execução do contrato; 

5.1.14. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados. 

5.1.15. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura 

venha a sofrer em seu contrato social; 

5.1.16. A CONTRATADA deverá apresentar os equipamentos/estrutura montados para 

fiscalização pelo menos 24 (vinte e quatro) horas do início do evento, conforme indicado na 

Ordem de Serviço; 

5.1.17. Fornecer todo o equipamento e ferramentas necessárias para a execução dos 

serviços, bem como a responsabilidade pela sua guarda e manutenção. 

5.1.18. Garantir o pleno funcionamento do bem locado, fazendo a substituição do mesmo se 

necessário, sem nenhum ônus para o Município. 

5.1.19. Executar os serviços atendendo a todas as normas técnicas e padrões de engenharia, 

inclusive as normas regulamentares do CREA. 

5.1.20. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pela prestação dos serviços, bem 

como toda e qualquer despesa com seus técnicos, incluindo deslocamento, hospedagem e 

alimentação; 

 

5.2. DA CONTRATANTE: 

5.2.1. Efetuar o pagamento à Contratada conforme estabelecido no instrumento contratual; 

5.2.2. Fiscalizar o fiel cumprimento do contrato; 



 

 

5.2.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5.2.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

5.2.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

entrega, fixando prazo para a sua correção; 

5.2.6. Rejeitar, no todo ou em parte, por intermédio da fiscalização, os serviços que estejam 

em desacordo com o firmado, podendo exigir, a qualquer tempo, a substituição dos que julgar 

insuficientes ou inadequados; 

5.2.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

6 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)  der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

6.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

6.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 

6.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

6.2.4. Multa:  



 

 

a) Multa moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida 
do contrato/objeto, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Multa Compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial, 
imperfeita ou total do contrato/objeto. 

 
6.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
6.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
6.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
6.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
 
6.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
6.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
6.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
6.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 
 
6.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 



 

 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
6.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
6.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
6.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

7 - DA REVISÃO/REAJUSTE DE PREÇOS: 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

8 – DA VEDAÇÕES: 

8.1 – É VEDADO À CONTRATADA: 

8.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

8.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

9– EXTINÇÃO: 

9.1. O presente termo de contrato poderá ser extinto: 

9.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 
138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas na cláusula sexta. 

9.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a 
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

9.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

10 – DA FISCALIZAÇÃO: 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 



 

 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

10.7. Fiscal do Contrato: 

10.7.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração.  

10.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º). 

10.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

10.7.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

10.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

10.7.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

 

10.8. GESTOR DO CONTRATO 

10.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

10.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 



 

 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  

10.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  

10.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

10.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso 

10.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

10.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

11 – ALTERAÇÕES: 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 

11.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do Artigo 125, da Lei n°. 14.133/21. 

12 - DA SUBCONTRATAÇÃO: 

12.1. Não será admitida a subcontratação. 

13 – DA PUBLICAÇÃO: 

13.1 – Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 

14 - DOS CASOS OMISSOS: 

14.1 – Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

15 – FORO: 

15.1 - É competente para dirimir quaisquer dúvidas ou pendências oriundas do presente 
instrumento o foro da Comarca de Paramirim, Estado da Bahia, conforme art. 92, §1º da Lei 
nº 14.133/2021. E por estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e único efeito, na presença das testemunhas abaixo. 
 
 



 

 

Rio do Pires, ....... de ............................... de .............. 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DO PIRES 
CONTRATANTE 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

Testemunhas: 
1. _________________________    2. ___________________________ 
CPF:________________________                  CPF:__________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA  

 

Modalidade de Licitação 
Pregão Eletrônico 

Número 
001/2025 

 

RAZÃO SOCIAL) ____________________________________ CNPJ n.º _________, 
sediada (endereço completo) __________, por meio de seu representante legal (ou 
procurador) Sr. ___________________, CPF _______________________,  para fins de 
participação no Pregão Eletrônico n.º 001/2025 a empresa até a presente data: 
 

DECLARA, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, que atende plenamente os requisitos 
de habilitação constantes do Edital. 

DECLARA, sob as penas da lei, que em suas instalações, não há realização de trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre por menores de dezoito anos ou a realização de qualquer 
trabalho por menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 
anos. 

DECLARA,  sob as penas da lei que é Microempresa – ME   OU   Empresa de Pequeno Porte 

– EPP, conforme o caso, na forma da Lei Complementar Federal Nº 123/2006. 

DECLARA, sob pena de Lei, não está impedida de licitar ou contratar com a Administração 
direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo 
inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder 
público e as fundações por ele instituídas ou mantidas. 

DECLARA para os devidos fins que os dirigentes ou sócios da empresa contratada não tem 
grau de parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3º grau, ou seja, cônjuge ou 
companheiro(a) dos dirigentes ou sócios da convenente. 

DECLARA para os devidos fins que as pessoas físicas ou os dirigentes ou sócios da empresa 
contratada, não são servidores ou empregados públicos, ou agentes políticos na espera 
federal, estadual ou municipal, ou o seu cônjuge ou companheiro(a), ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o 3º grau. 

DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

DECLARA, que tomou conhecimento do Edital, e compromete a cumprir todos os termos do 
Edital, bem como a entregar aos produtos licitados de boa qualidade, sob as penas da Lei. 

 

Xxxxxxxx, 00 de xxxxxxxx de 0000. 

(assinatura) 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 

0BS: Usar papel timbrado da empresa, incluído endereço e CNPJ 

 


